
PARECER Nº 1192/2018/ASJIN
PROCESSO Nº 00058.000803/2013-21
INTERESSADO: EMPRESA DE TRANSPORTES AEREOS DE CABO VERDE TACV S/A

PROPOSTA DE DECISÃO EM SEGUNDA INSTÂNCIA - ASJIN

I - RELATÓRIO

1. Trata-se de recurso interposto por EMPRESA DE TRANSPORTES AÉREOS DE
CABO VERDE TACV S.A., em face da decisão proferida no curso do processo administrativo
nº 00058.000803/2013-21, conforme registrado no Sistema Eletrônico de Informações (SEI) desta
Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) sob os números SEI 1381137 e SEI 1381167, da qual
restou aplicada pena de multa, consubstanciada no crédito registrado no Sistema Integrado de Gestão de
Créditos (SIGEC) sob o número 656.952/16-1.

2. O Auto de Infração nº 001665/2012, que deu origem ao presente processo, foi lavrado em
19/11/2012, capitulando a conduta do Interessado na alínea "u" do inciso III do art. 302 da Lei nº 7.565,
de 1986 - Código Brasileiro de Aeronáutica, descrevendo o seguinte (fls. 02):

Data: 01/10/2012

Hora: 09:00

Local: Brasília-DF

Deixar de registrar na ANAC, até o último dia útil do mês subsequente, os dados das tarifas
comercializadas no mês anterior correspondentes aos serviços de transporte aéreo internacional
regular de passageiros, de acordo com as instruções expedidas pela SRE, ou deixar de comunicar
a ANAC caso não tenha emitido bilhetes de passagem no mês de referência.

Descrição da infração: A Empresa de Transportes Aéreos de Cabo Verde TACV S/A deixou de
registrar na ANAC, até o último dia útil do mês subsequente, os dados das tarifas comercializadas
no mês de Agosto de 2012 correspondentes aos serviços de transporte aéreo internacional regular
de passageiros, de acordo com as instruções expedidas pela Superintendência de Regulação
Econômica e Acompanhamento de Mercado da ANAC.

Os dados das tarifas aéreas internacionais comercializadas referentes ao mês de Agosto de 2012,
cujo prazo para remessa à ANAC expirou em 28 de Setembro de 2012, foram remetidos pela
empresa no dia 04 de Outubro de 2012.

3. No Relatório de Fiscalização nº 24/2013/GEAC/SRE, de 19/11/2012 (fls. 03), a
fiscalização registra que os dados das tarifas aéreas comercializadas referentes ao mês de agosto de 2012,
cujo prazo de remessa à ANAC expirou em 28/09/2012, foram remetidos pela Autuada em
04/10/2012. A fiscalização juntou aos autos mensagem eletrônica datada de 04/10/2012 comprovando o
atraso no envio dos dados (fls. 04).

4. Notificado da lavratura do Auto de Infração em 17/01/2013 (fls. 08) e novamente em
03/04/2013 (fls. 09), o Autuado não apresentou defesa, sendo lavrada Certidão de Decurso de Prazo em
06/06/2013 (fls. 10).

5. Em 21/02/2014, a autoridade competente decidiu convalidar o enquadramento do Auto de
Infração, alterando-o para a alínea "u" do inciso III do art. 302 do CBA, c/c art. 7º da Resolução Anac nº
140, de 2010, e art. 3º da Portaria nº 1.887/SRE (fls. 11).

6. Notificado da convalidação do enquadramento em 28/05/2014 (fls. 13), o Interessado não
apresentou defesa.

7. Em 06/11/2015, a autoridade competente, após apontar a presença de defesa, decidiu, sem
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atenuantes e sem agravantes, pela aplicação de multa no valor de R$7.000,00 (sete mil reais) - fls. 14 a 15.

8. Em 26/12/2017, foi lavrado Termo de Encerramento de Trâmite Físico (SEI 1381169).

9. Tendo tomado conhecimento da decisão, o Interessado apresentou recurso em 15/09/2016
(SEI 0021175), por meio do qual solicita o cancelamento da sanção aplicada.

10. Em suas razões, o Interessado alega prescrição nos termos do art. 319 do CBA. Caso seja
mantida a sanção de multa, requer a aplicação da condição atenuante prevista no inciso II do § 1º do art.
22 da Resolução Anac nº 25, de 2008.

11. Tempestividade do recurso certificada em 18/01/2018 – SEI 1442857.

12. Em Despacho de 11/05/2018 (SEI 1810175), foi determinado o encaminhamento dos
autos à Relatoria, para análise da manifestação juntada, sendo os autos efetivamente distribuídos a esta
servidora na mesma data.

13. É o relatório.

II - PRELIMINARMENTE

14. O Interessado foi regularmente notificado quanto à infração imputada em 17/01/2013 (fls.
08), não apresentando defesa. Foi também regularmente notificado quanto à convalidação do
enquadramento do Auto de Infração em 28/05/2014 (fls. 13), não apresentando defesa. Foi ainda
regularmente notificado quanto à decisão de primeira instância, apresentando o seu tempestivo recurso em
15/09/2016 (SEI 0021175), conforme Certidão SEI 1442857.

15. Dessa forma, aponto a regularidade processual do presente processo, a qual preservou
todos os direitos constitucionais inerentes ao Interessado, bem como respeitou, também, aos princípios da
Administração Pública, estando, assim, pronto para, agora, receber uma decisão de segunda instância
administrativa por parte desta ASJIN.

III - FUNDAMENTAÇÃO

16. Diante da infração do processo administrativo em questão, a autuação foi realizada com
fundamento na alínea "u" do inciso III do art. 302 do Código Brasileiro de Aeronáutica, Lei nº. 7.565, de
19/12/1986, que dispõe o seguinte:

CBA

Art. 302. A multa será aplicada pela prática das seguintes infrações:

(...)

III - infrações imputáveis à concessionária ou permissionária de serviços aéreos:

(...)

u) infringir as Condições Gerais de Transporte, bem como as demais normas que dispõem sobre
os serviços aéreos;

17. Destaca-se que, com base na Tabela da Resolução ANAC nº 25, de 2008, para pessoa
jurídica, o valor da multa referente a este item poderá ser imputado em R$ 4.000,00 (grau mínimo), R$
7.000,00 (grau médio) ou R$ 10.000,00 (grau máximo).

18. A Resolução Anac nº 140, de 2010, regulamenta o registro de tarifas referentes aos
serviços de transporte aéreo regular. Em seu art. 7º, a Resolução Anac nº 140, de 2010, dispõe o
seguinte in verbis:

Resolução Anac nº 140

Art. 7º As empresas nacionais e estrangeiras que exploram os serviços de transporte aéreo regular
internacional de passageiros deverão registrar na ANAC, até o último dia útil do mês
subsequente, os dados das tarifas aéreas comercializadas no Brasil correspondentes às viagens
que se iniciem no Brasil, de acordo com as instruções a serem expedidas pela Superintendência
de Regulação Econômica e Acompanhamento de Mercado da ANAC.

19. A Portaria Anac nº 1.887/SRE, de 25/10/2010 estabelece os procedimentos para registro
das tarifas aéreas comercializadas correspondentes aos serviços de transporte aéreo internacional regular
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de passageiros. Conforme o art. 2º desta Portaria:

Portaria Anac nº 1887/SRE

Art. 2º São objeto de registro na ANAC os dados das tarifas aéreas comercializadas no Brasil
pelas empresas brasileiras e estrangeiras nas linhas internacionais regulares de passageiros,
correspondentes aos bilhetes de passagem emitidos para as viagens que se iniciem no Brasil.

20. Em seu art. 3º, a Portaria Anac nº 1.887/SRE, de 25/10/2010, determina:

Portaria Anac nº 1.887/SRE

Art. 3º O registro das tarifas aéreas internacionais comercializadas deverá ser realizado até o
último dia útil de cada mês tendo por base os dados dos bilhetes de passagem emitidos no mês
imediatamente anterior.

21. Conforme os autos, o Autuado não cumpriu as normas que dispõem sobre os serviços
aéreos ao não informar tempestivamente as tarifas praticadas no serviço de transporte aéreo regular
internacional de passageiros. Dessa forma, o fato exposto se enquadra ao descrito no referido dispositivo.

22. Em recurso (SEI 0021175), o Interessado alega prescrição nos termos do art. 319 do CBA.
Caso seja mantida a sanção de multa, requer a aplicação da condição atenuante prevista no inciso II do §
1º do art. 22 da Resolução Anac nº 25, de 2008.

23. A inaplicabilidade do prazo prescricional dos artigos 317 e 319 do CBA é respaldada por
jurisprudência recente, conforme se observa do decisório abaixo:

(AC 00212314320134036100 - AC - APELAÇÃO CÍVEL - 2061497 - e-DJF3 Judicial 1
DATA:28/09/2015 - inteiro teor)

21. (...) De fato, o extravio da bagagem do passageiro ocorreu em 05/04/2008, e
sendo o fato posterior à edição da Lei 9.457/97, é o prazo previsto em seu artigo 1° que se
aplica ao caso: "Prescreve em cinco anos a ação punitiva da Administração Pública Federal,
direta e indireta, no exercício do poder de polícia, objetivando apurar infração à legislação
em vigor, contados da data da prática do ato ou, no caso de infração permanente ou
continuada, do dia em que tiver cessado". 22. Não se aplica o prazo prescricional de dois
anos previsto no artigo 319 da Lei 7.565/86 ("As providências administrativas previstas
neste Código prescrevem em 2 (dois) anos, a partir da data da ocorrência do ato ou fato que
as autorizar, e seus efeitos, ainda no caso de suspensão, não poderão exceder esse prazo"),
pois a previsão do artigo 1° da Lei 9.457/97 regulou inteiramente a matéria, ao deixar
expresso se tratar de prazo prescricional de ação punitiva da Administração Pública Federal
no exercício do poder de polícia. 23. Assim, nos termos do artigo 2°, §1°, do Decreto-lei
4.657/42 ("Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro"), constata-se a ocorrência de
revogação tácita, tendo em vista que "a lei posterior revoga a anterior quando
expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente a
matéria de que tratava a lei anterior".

...................................

(AC 201251010306171 - AC - APELAÇÃO CIVEL - 580948 - E-DJF2R - Data:17/09/2013 -
  inteiro teor)

DIREITO ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. APELAÇÃO. MULTA.
COMPANHIA AÉREA. ANAC. AUTO DE INFRAÇÃO. NULIDADE. INEXISTÊNCIA.
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E AMPLA
DEFESA RESPEITADOS. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. 1. A sentença, acertadamente,
rejeitou os embargos à execução em que a massa falida da empresa aérea executada objetivava a
desconstituição da CDA oriunda de multa da ANAC, forte na inocorrência da prescrição, que
somente começaria a correr do término do processo administrativo, e na legitimidade do título
executivo, cujos acréscimos amparam-se na legislação pertinente. 2. Não prescreve mais em
dois anos a cobrança de infrações administrativas reguladas pelos arts. 317 e 319 do Código
Brasileiro de Aeronáutica, pois a Lei nº 9.873/99, que regulamenta a ação punitiva da
Administração Pública Federal, aumentou o prazo para cinco anos, revogando as
disposições em contrário, ainda que constantes de lei especial. Aplicação dos arts. 1º e 8º da lei
superveniente. 3. A 1ª Seção do STJ, em sede de recurso repetitivo, no REsp. nº 1.112.577/SP,
consagrou entendimento de que a contagem da prescrição somente se inicia após o término do
processo administrativo, com o inadimplemento do devedor. 4. Não comprovadas as alegações
de afronta aos princípios do contraditório e da ampla defesa e tampouco a existência de vícios
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insanáveis no auto de infração e no procedimento administrativo, devem ser rejeitados os
embargos à execução fiscal. 5. Apelação desprovida.

[destacamos]

24. Assim, patente que não que prosperar essa alegação da defesa.

25. A análise de prescrição deve tomar por base os prazos estabelecidos pela Lei nº 9.873, de
1999, bem como os marcos interruptivos estabelecidos pela mesma Lei:

Lei nº 9.873, de 1999

Art. 1º Prescreve em cinco anos a ação punitiva da Administração Pública Federal, direta e
indireta, no exercício do poder de polícia, objetivando apurar infração à legislação em vigor,
contados da data da  prática do ato ou, no caso de infração permanente ou continuada, do dia em
que tiver cessado.

§ 1º Incide a prescrição no procedimento administrativo paralisado por mais de três anos,
pendente de julgamento ou despacho, cujos autos serão arquivados de ofício ou mediante
requerimento da parte interessada, sem prejuízo da apuração da responsabilidade funcional
decorrente da paralisação, se for o caso.

(...)

Art. 2º Interrompe-se a prescrição da ação punitiva: (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)

I - pela notificação ou citação do indiciado ou acusado, inclusive por meio de edital; (Redação
dada pela Lei nº 11.941, de 2009)

II - por qualquer ato inequívoco, que importe apuração do fato;

III - pela decisão condenatória recorrível.

IV - por qualquer ato inequívoco que importe em manifestação expressa de tentativa de solução
conciliatória no âmbito interno da administração pública federal. (Incluído pela Lei nº 11.941,
de 2009)

26. No caso em tela, a infração foi praticada em 01/10/2012 (fls. 01), sendo o Auto de Infração
lavrado em 19/11/2012 (fls. 01), com notificação do Interessado em 17/01/2013 (fls. 08). Em 21/02/2014,
foi proferida decisão convalidando o enquadramento do Auto de Infração (fls. 11), da qual o Interessado
foi notificado em 28/05/2014 (fls. 13). Em 06/11/2015, foi proferida decisão de primeira instância (fls. 14
a 15), da qual o Interessado foi notificado, apresentando seu recurso em 15/09/2016 (SEI 0021175).

27. Observa-se que em momento algum foi ultrapassado o prazo de cinco anos de que trata
o caput do art. 1º da Lei º 9.873, de 1999. Também não foi ultrapassado o prazo de três anos de que trata
o § 1º do art. 1º da Lei nº 9.873, de 1999. Portanto, afasta-se a alegação do Interessado de incidência do
instituto da prescrição no presente processo.

28. Diante do exposto, o autuado não apresenta qualquer excludente de sua responsabilidade,
cabendo destacar que o mesmo não trouxe aos autos qualquer prova de que, de fato, não descumpriu a
legislação vigente.

29. Ademais, a Lei n° 9.784, de 1999, que regula o processo administrativo no âmbito da
Administração Pública Federal, em seu art. 36, dispõe a redação que segue:

Lei n° 9.784, de 1999

Art. 36 Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuízo do dever atribuído
ao órgão competente para instrução e do disposto no art. 37 desta Lei.

30. Por fim, as alegações do Interessado não podem servir para afastar a aplicação da sanção
administrativa quanto ao ato infracional praticado.

IV - DO ENQUADRAMENTO E DA DOSIMETRIA DA SANÇÃO

31. A Instrução Normativa Anac nº 08, de 2008, determina que a penalidade de multa deve ser
calculada a partir do valor intermediário constante das tabelas aprovadas em anexo à Resolução nº 25, em
vigor desde 28/04/2008, observando as circunstâncias atenuantes e agravantes existentes.

32. Para o reconhecimento da circunstância atenuante prevista no inciso I do §1º do art. 22 da
Resolução Anac nº 25, de 2008 (“o reconhecimento da prática da infração”), entende-se que o ente
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regulado deve reconhecer não só a prática do ato, mas também o fato de que essa conduta infringiu norma
de competência da autoridade de aviação civil, o que não se deu nos autos do processo. Dessa forma,
deve ser afastada sua incidência.

33. Da mesma forma, entende-se que o Interessado não demonstrou, nos autos, ter adotado
voluntariamente qualquer providência eficaz para amenizar as consequências da infração. Registre-se que
nenhuma medida que configure um dever pode ser fundamento para a aplicação dessa atenuante, prevista
no inciso II do §1º do art. 22 da Resolução Anac nº 25, de 2008.

34. Para a análise da circunstância atenuante prevista no inciso III do §1º do art. 22 da
Resolução Anac nº 25, de 2008 (“a inexistência de aplicação de penalidades no último ano”), é
necessária pesquisa para identificar a eventual existência de sanção aplicada ao ente regulado no período
de um ano encerrado em 01/10/2012, que é a data da infração ora analisada.

35. Em pesquisa no SIGEC dessa Agência, ora anexada a esta análise (SEI 1869700), ficou
demonstrado que há penalidade anteriormente aplicada ao Autuado nessa situação, a exemplo daquelas
consubstanciadas nos créditos de multa 641.039/14-1, 641.880/14-5 e 641.881/14-3. É possível, assim,
afastar essa circunstância atenuante como causa de diminuição do valor da sanção.

36. Quanto à existência de circunstância agravante, não se vê, nos autos, qualquer elemento
que configure hipótese prevista no §2º do art. 22 da Resolução Anac nº 25, de 2008.

37. Dada a ausência de atenuantes e agravantes aplicáveis ao caso, sugere-se que a penalidade
a ser aplicada seja quantificada em R$ 7.000,00 (sete mil reais), que é o valor intermediário previsto, à
época dos fatos, para a hipótese do item ICG da Tabela III do Anexo II da Resolução Anac nº 25, de
2008.

V - CONCLUSÃO

38. Pelo exposto, sugiro NEGAR PROVIMENTO ao recurso, MANTENDO a multa
aplicada pela autoridade competente da primeira instância administrativa no valor de R$ 7.000,00 (sete
mil reais).

À consideração superior.

Documento assinado eletronicamente por Mariana Correia Mourente Miguel, Especialista
em Regulação de Aviação Civil, em 21/06/2018, às 13:24, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sistemas.anac.gov.br/sei/autenticidade, informando o código verificador 1869810 e o
código CRC 8366C4A6.

Referência: Processo nº 00058.000803/2013-21 SEI nº 1869810
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AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL
ASSESSORIA DE JULGAMENTO DE AUTOS EM SEGUNDA INSTÂNCIA - ASJIN

DECISÃO MONOCRÁTICA DE 2ª INSTÂNCIA Nº 1391/2018
PROCESSO Nº 00058.000803/2013-21
INTERESSADO: EMPRESA DE TRANSPORTES AEREOS DE CABO VERDE TACV S/A

 

Brasília, 21 de junho de 2018.

 

1. Trata-se de recurso administrativo interposto por EMPRESA DE TRANSPORTES
AÉREOS DE CABO VERDE TACV S.A. contra decisão de primeira instância proferida pela
Superintendência de Regulação Econômica – SRE em 06/11/2015, da qual restou aplicada multa no valor
de R$ 7.000,00 (sete mil reais), sem atenuantes e sem agravantes, pela irregularidade descrita no Auto de
Infração nº 001665/2012 – Deixar de registrar na ANAC dentro do prazo previsto os dados das tarifas
comercializadas no mês de agosto de 2012, capitulada na alínea 'u' do inciso III do art. 302 do CBA.

2. Considerando que o Recorrente não apresentou nas razões recursais qualquer argumento
ou prova capaz de desconstituir a infração imposta na decisão recorrida, por celeridade processual e com
fundamento no art. 50, §1º da Lei nº 9.784, de 1999, ratifico a integralidade dos
argumentos apresentados na Proposta de Decisão [Parecer 1192/2018/ASJIN - SEI 1869810], com base
nas atribuições a mim conferidas pelas designações que constam nas Portarias ANAC nº 751, de
07/03/2017, e nº 1.518, de 14/05/2018, e com fundamento no art. 17-B, inciso I da Resolução ANAC
nº 25/2008, e competências conferidas pelo art. 30 do Regimento Interno da ANAC, Resolução nº
381/2016,  DECIDO:

Monocraticamente, por conhecer e por NEGAR PROVIMENTO ao recurso interposto
pela EMPRESA DE TRANSPORTES AÉREOS DE CABO VERDE TACV S.A. (CNPJ ), e por
MANTER a multa aplicada no valor de R$ 7.000,00 (sete mil reais), sem atenuantes e sem agravantes,
pela prática da infração descrita no Auto de Infração nº 001665/2012, capitulada na alínea 'u' do inciso III
do art. 302 do CBA c/c art. 7º da Resolução Anac nº 140, de 2010, e art. 3º da Portaria nº 1.887/SRE,
referente ao Processo Administrativo Sancionador nº 00058.000803/2013-21 e ao Crédito de Multa nº
(SIGEC) 656.952/16-1.

 

À Secretaria.

Notifique-se.

Publique-se.

 

Casssio Castro Dias da Silva
SIAPE 1467237

Presidente da Turma Recursal do Rio de Janeiro

Documento assinado eletronicamente por Cassio Castro Dias da Silva, Técnico(a) em
Regulação de Aviação Civil, em 25/06/2018, às 17:04, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sistemas.anac.gov.br/sei/autenticidade, informando o código verificador 1943125 e o
código CRC 18A4F056.

Referência: Processo nº 00058.000803/2013-21 SEI nº 1943125
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